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“Merecimento na Administração Pública, da lavra do ilustre Professor Leonardo Carneiro Assump-
ção Vieira, cuida do tema com detalhe e profundidade, sem perder a clareza e a objetividade na 
expressão das ideias, o que torna leve e agradável a tarefa de assimilação do texto.
Na primeira parte — Merecimento e Sociedade — o autor trata dos fundamentos da ideologia do  mé-
rito, suas origens e contextualização social, econômica e política. Diferentes sistemas meritocráticos e 
suas matrizes europeias são ali abordados, ensejando ao leitor a visão comparativa, relevante para o 
aprofundamento crítico na matéria. Como seria esperável, especial atenção é conferida ao desenvolvi-
mento histórico do tema no contexto brasileiro, ao qual se dedica todo o capítulo 5.
A segunda parte — Merecimento e Direito — inicia-se com o trato do tema sob a perspectiva da Te-
oria da Justiça, passando-se à análise do conteúdo jurídico do mérito, com destaque para diversas 
questões selecionadas pelo autor, dentre as mais relevantes nessa seara, em torno do concurso 
público, da avaliação de desempenho e da política pública de pessoal.
Não se pode deixar de registrar que, na elaboração do texto, o autor contou com a orientação 
de dois grandes luminares do Direito Administrativo: o saudoso Prof. Paulo Neves de Carvalho 
e, posteriormente, a Profa. Maria Coeli Simões Pires. A interlocução do talento do autor com as 
lições de tão brilhantes orientadores não poderia ter outro resultado senão aquele que o leitor 
comprovará ao examinar o texto: a de que mais uma importante contribuição está lançada para 
a efetivação dos já mencionados princípios e regras constitucionais que objetivam resguardar o 
mérito e a isonomia como referências fundamentais no preenchimento dos postos de trabalho e 
no desenvolvimento profissional no âmbito da função pública.”

Florivaldo Dutra de Araújo
Professor Adjunto de Direito Administrativo na Faculdade de Direito 

 da Universidade Federal de Minas Gerais.
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